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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

JMS
sendo de 17 de agosto  de 19  94	 AC(5RDÃO N9 103-15.221

Andn0a2: : 104.694 - IRPJ - EX: 1987

Nmarreaft : : AUTO POSTO MARELI LTDA.

Recorrida t: DRF EM SÃO SEBASTIÃO - SP

• OMISSA() DE.RECEITAS - Esta correto o
lançamento, a partir de documentos e
informações de terceiros, que apurem
omissão de receitas em face de dife-
rençaS apontadas entre o. estoque ini
cial e final, pricipalmente quandosi
tratar, de combustiveis, mercadoriata
belada, devendo ser tributada a difi
rença entre o valor tabelado de ven-
da ao consumidor e o valor de aquisi i- ,ção junto ao distribuidor.

,Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por AUTO POSTO MARELI LTDA„

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do :Primeiro 
1

1 1
Conselho de Contribuintes por, unanimidade de votos, em NEGAR pro-2

vimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 17 de agosto de 1994
,
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C irillinn R 11 • I ISI'r• BER ,, PRESIDENTE	 '1
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, 	 . clAus, •• • n LEMOS.:CARNEIRO ,, RELATOR

VISTO EM.	 . - <- - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	

MAR 95---..--..---
w- NEXX)JOACUR4DE -4F SANEIO

NACIONAL

Participaram ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: Cesar Antonio Moreira,' Rubens Macbado da Silva (Suplente Con-

vocado), Elisa() AlMeidáciligowski e Victor Luis de Salles Freire.Au ... 1_

	

1	 sente.: os Conselheiros Sonia Nac ,7nOvir e 7.e:s7A,CAn ?PVIA'NesA .14. U....4,-..	 .
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

pftocess0 11? 10821/000.178/92-79

RECURSO Ne: 104.694

ACORDÃONR: 103-15.221

~CORRENTE: AUTO POSTO MARELI LTDA

RELAi6RI O 

AUTO POSTO MARELI LTDA, já identificada nos autos,

vem interpor recurso ao Conselho de Contribuintes, requerendo a

reforma da decisZo singular.

O contribuinte foi notificado a recolher o Imposto

de Renda Pessoa Jurídica, no montante de 421,39 UFIR com 50% de

multa e juros de mora, no exercício de 1987, por ter sido consta-

tado omisso de receita apurada pelo confronto dos valores refe-

rentes as compras e a receita de revenda de mercadorias, constan-

tes de sua declaraq;o de rendimentos, com os dados informados pe-

los fornecedores, com infraçao aos artigos 153 a 157, 179 e 387,

inciso II do RIR/80, aprovado pelo Decreto n2 85.450/80.

O autuado, inconformado, apresentou a impugnava°

(fls. 04) com dilaç go do prazo original, expondo as seguintes ar-

gumentaçoes:

— no ano—base 1986, em 23.07.86, o Decreto—Lei n2 2288 criou

o compulsário sobre os combustíveis, que segundo Instruçao Norma

tiva n2 142, de 30.12.86, o mesmo deveria ser contabilizado em

conta prOpria, com a finalidade de exclui—lo da base de cálculo

do PIS/Finsocial e Imposto de Renda;

— nas notas fiscais d compra de compustíveis, já vinha o
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compulsário embutido, portanto, os proprietários dos postos de ga

solina antecipavam o compulsário ao governo, que era ressarcido

na venda do produto. Desta forma, as notas fiscais, tanto de com-

pra como de venda eram lançadas nos livros fiscais com o compul-

sário embutido;

— no mes de dezembro, num lançamento contábil, segundo a

Instruçao Normativa citada, estornava o mesmo da base de calculo,

conforme pode—se notar na folha 046 do Diário, no incidindo so-

bre o compulsário o imposto;

— a operaçao Fisgas com base no relatorio de compras forne-

cido pelos fornecedores de combustível, efetua o cálculo para apu

raçao do imposto, sem desconsiderar o compulsorio, tributando as-

sim o mesmo, em desacordo com a Instruçao Normativa n2 142/86;

— conclui pedindo retificaçOo nos cálculos da operaçOo Fis-

gas, cancelando a exigencia fiscal.

As fls. 33, a informaçOo fiscal manifesta—se pela

manutençao do lançamento.

A decisOo prolatada pela autoridade singular, 	 as

fls. 34 a 39, julgou totalmente procedente o lançamento de ofício,

apresentando as seguintes fundamentaçoes:

— que esta comprovado, o nao registro de parte das compras

realizadas, fato detectado atravás de exame realizado, para o que,

o contribuinte no apresenta contestaçao;

— que a existencia de compras no registradas na contabili-

dade, caracteriza—se como omisso de receita e seriam estas adqui

ridas com recursos O margem da contabilidade; tais recursos, por

sua vez, presume—se como vendas no registradas e portanto, omis-

sao de receita;

— que poderia o i pugnante ter—se valido do benefício pro—

k
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piciado no Parecer CST n2 945/86, porem não o fez, perdendo com

isto a oportunidade da prova em contrário, uma vez que a revenda

de derivados de petráleo e de álcool encontra-se regulada, entre
,

outros orgaos estatais, pelo Ministário de Minas e Energia, atra

ves inclusive do Conselho Nacional do Petroleo, que fira margem

de lucratividade em tabelas periOdicas facilmente controláveis;

- que, tambám, no há que se negar validade ao lançamento,

no caso, pela utilização de informaç ges de terceiros, pois está

expressamente autorizado pelo art. 147 do CTN;

- que a margem de lucro bruto, questionada pelo impugnante,

foi apurada com base nos preços de compra e venda dos produtos

nas datas das compras, conforme orientação traçada com o Parecer

CST n2 945/86;

- que consideradas as peculiaridades da atividade em pauta

e em perfeita harmonia com a orientaçao traçada com o referido

Parecer, e que, apos consideradas as quebras e verificado o mon-

tante das compras no contabilizadas, a vista do estoque inicial

e final declarados, bem como das vendas declaradas, quantificou-

se a receita omitida;
1
1

- que o impugnante nao cuidou de justificar a	 diferença

apurada e que o autuado se preocupou tao somente, em alegar a

cobrança indevida do imposto lançado, sem cuidar que as hipOte-

ses em que esta ocorre, estao expressamente prescritas no Decre-

to n2 70235172, entre as quais não se inclui o no exame dos li-

vros e documentos do autuado;

- nao pode, cambem, ser considerado nulo o lançamento pelo

simples fato e não ter examinado, na empresa, seus livros e docu

mentos, eis que integralmente cumpridas as prescriçoes do artigo

142 do CTN (Lei n2 5.172/66), quais sejam, exercício de ativida-

de vinculada, verificação do fato gerador (omissão de receita -

lucro no contabilizado),	

\

deter inaçao da matíNa tributada (lu-

\..5. . 
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cro), calculo do imposto, identificaçao do sujeito passivo e apli

caço da penalidade.

A autuada, tempestivamente, interpOs recurso volun

trio, reafirmando que a escrituraçao fiscal e contabil foram efe

tuados de acordo com o Decreto—Lei n2 2288/86, que previa lança —

mento para estornar o compulserio sobre os combustíveis, que já

vinha embutido no preço de compra dos mesmos.

Anexa ao processo as xerox das páginas do Livro

de Registro de Entrada, bem como da relaçZo fornecida pela dis —

tribuidora, onde se verifica o lançamento das Notas Fiscais, que

apresenta um erro de digitaçZo, quanto a NF 114.692 U de 23.01.

86, que no teve a converso monetária, gerando ali, parte da di

ferença apontada pelo julgador.

Junta, cambem, xerox da declaraçZo IR e da página

46 do Livro Diário, onde consta o lançamento do estorno do com-

pulserio das compras, que gera outra parte da diferença constata

da entre a declaraçZo IR e a relaçSo fornecida pela distribuido-

ra.

Ao final, afirma que assim fica demonstrado que

tal diferença no decorre da falta de escrituraçZo de Notas Fis-

cais, e sim do erro de digitaç;o verificado e o estorno do com-

pulsorio, no se caracterizando °mis:ao de receitas e, solici-

ta o cancelamento dos lançamento .

E o relaterio.

GRAFIA CM' Pt
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Conselheiro CL i5VIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO, Relatar

O recurso-ã -tempestivo e deve ser conhecido.

A contribuinte apenas invoca a seu favor a conta-

bilizaOão de acordo com a IN142 de . 20.12.86. Acontece:.que.- -,;:: tal

enunciado não ISrevã nenhum tratamento especial para a receita,ape

nas orienta 'quanto ao critãrio a ser adotado no caso de empretim6

compulsãrio sobre combustivels quanto a sua forma ativa.Portanto,

. -não cabe acolher a tese da contribuinte. Esta correto o julgamen-

to primãrio e deve 'ser mantida aquelaLdecisão.

• Nada mais foi alegado nem contra provado pela con

tribuinte.

• Assim,. voto no sentido de negar provimento ao re-

curso.

Brasrlit 1/K17 de 'agosto. de 1994

CLGVIS AR	 0 LEMOS CARNEIRO - RELATOR
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